








Resumo		O	 presente	 artigo	 tem	 o	 objetivo	 de	 realizar	 a	 rediscussão	 sobre	 a	democracia	a	partir	de	 sua	gênese	e	 seu	percurso	até	a	democracia	 liberal,	em	cotejo	com	a	dimensão	transnacional	da	globalização	e	as	novas	formas	de	 cidadania	 global,	 a	 partir	 de	 autores	 clássicos	 e	 contemporâneos.	 Texto	produzido	 a	 partir	 da	 linha	 de	 pesquisa	 Constitucionalismo	 e	 Produção	 do	Direito.	
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Abstract	This	 article	 is	 intended	 to	 perform	 a	 re-discussion	 of	 democracy	 from	 its	genesis	 and	 its	 path	 to	 liberal	 democracy,	 in	 comparison	 with	 the	transnational	 dimension	 of	 globalization	 and	 the	 new	 forms	 of	 global	citizenship,	 based	 on	 classical	 and	 contemporary	 authors.	 Text	 produced	from	the	line	of	research	Constitutionalism	and	Production	of	Law.	
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A	via	da	democracia	e	as	novas	formas	de	cidadania	global			Um	dos	mais	importantes	debates	travados	atualmente	na	academia	diz	respeito	ao	Futuro	da	Democracia,	usando	uma	expressão	utilizada	por	Bobbio	(1994)	num	de	seus	livros.	Os	 alicerces	 da	 democracia	moderna	 remontam	 a	 um	 tempo	 em	 que	 as	 distâncias	 eram	medidas	a	cavalo.	No	despertar	da	era	das	luzes,	as	opções	tecnológicas	eram	rudimentares.		Mas,	para	uma	discussão	minimamente	consistente	sobre	como	será	–	ou	como	poderá	ser	–	a	democracia	no	Século	XXI,	é	imperativo	levar	em	consideração	os	movimentos	pendulares	do	capitalismo,	inclusive	o	atual	momento	do	despertar	do	neonacionalismo.	Para	 uma	 nova	 concepção	 de	 democracia,	 é	muito	 provável	 que	 ela	 estará	 alicerçada	 na	hipercomplexidade	 da	 sociedade	 conectada	 e	 dependente	 cada	 vez	mais	 das	 tecnologias	 de	informação	 próprias	 do	 mundo	 digital.	 Um	 mundo	 neocartesiano,	 no	 qual	 quase	 todas	 as	atividades	serão	expressas	por	algoritmos2.	A	emergência	da	sustentabilidade	como	paradigma	a	matizar	as	ciências	 (Cruz	e	Bodnar,	2011,	p.	75).	A	Democracia	foi	adaptando-se	às	diversas	fases	e	percalços	da	modernidade	e	percorreu	 um	 longo	 caminho	 até	 o	 Estado	 Contemporâneo.	 E	 haverá	 de	 adaptar-se	 aos	avanços	exponenciais	da	ciência	no	Século	XXI.	O	 mesmo	 fenômeno	 aconteceu	 no	 início	 do	 estado	 moderno,	 quando	 as	 revoluções	burguesas	 de	 1789	 e	 1848	 quase	 transformaram	 o	 ideal	 democrático	 em	 lugar	 comum	 do	pensamento	político	moderno.		Todos	os	que	faziam	oposição	ao	regime	democrático	tinham	o	cuidado	de	reverenciar	de	forma	gentil	o	princípio	fundamentalmente	reconhecido,	ou	tentavam	se	esconder	por	detrás	de	uma	máscara	prudente	de	terminologia	democrática.		Nas	últimas	décadas	antes	da	Primeira	Guerra	Mundial,	nenhum	estadista	 importante	ou	pensador	célebre	jamais	fez	qualquer	declaração	pública	a	favor	da	autocracia.	Aliás,	mesmo	com	a	luta	de	classes,	crescente	neste	período,	entre	a	burguesia	e	o	proletariado,	não	havia	oposição	no	que	se	referia	ao	Regime	de	Governo.	Liberalismo	e	Socialismo	não	apresentavam	diferença	ideológica	neste	aspecto.	Democracia	era	a	palavra	de	ordem	que,	nos	séculos	XIX	e	XX,	dominou	quase	universalmente	o	pensamento	político.		Portanto,	 é	 importante	 notar	 esse	 brusco	 movimento	 de	 marcha	 atrás	 que	 acontece	 no	mundo	 atual	 a	 partir	 da	 conjugação	 de	 fatores	 como	 Putin,	 ascensão	 da	 direita	 na	 Europa,	Trump	 e	 até	 Bolsonaro,	 que	 comanda	 um	 país	 que	 é	 uma	 das	 dez	 maiores	 economias	 do	mundo.	Como	qualquer	palavra	ou	tendência	da	moda,	a	Democracia	começou,	no	início	do	século	XX,	a	perder	o	sentido	original.	Ela	foi	usada	para	muitos	fins,	muitas	vezes	contrastantes.		A	 revolução	 social,	 consequência,	 principalmente,	 da	 Revolução	 Industrial	 e	 da	 Primeira	Grande	Guerra,	empurra	para	a	revisão	este	valor	político	chamado	de	Democracia.		




O	Estado	Contemporâneo,	concebido	e	 forjado	neste	ambiente,	 tendeu,	com	o	máximo	de	energia,	à	realização	de	uma	Democracia	que,	em	conjunto	com	os	valores	sociais,	representa	sua	essência	teórica.		No	 Século	 XX,	 os	movimentos	 do	 socialismo	 democrático,	 em	 determinado	momento	 da	história,	dividem-se	em	duas	 facções	distintas.	Uma	delas,	 autocrática,	dá	origem	a	diversos	regimes	onde	a	Democracia	só	é	levada	em	consideração	para	emprestar	um	nome	de	fachada	ao	regime.	Já	a	outra	permanece	fiel	e	decidida	a	preservar	os	valores	mínimos	da	Democracia	e	dá	origem	aos	estados	da	Europa	Ocidental.		Muitos	destes	movimentos	de	conciliação	entre	a	Democracia	e	a	proposta	de	Estado	Social	funcionaram	como	uma	nova	forma	de	conceituação	para	o	próprio	regime	democrático.		Entretanto,	 até	 hoje	 nenhuma	 categoria	 do	 vocabulário	 geral	 da	 teoria	 do	 Estado	 e	 do	Direito	Constitucional	é	mais	impregnada	de	controvérsias	do	que	a	Democracia.		Usada	por	Heródoto	há	quase	três	milênios,	o	significado	desta	categoria	vem	mudando	ao	longo	do	tempo.		A	Democracia	na	idade	antiga,	que	começou	a	ter	vida	entre	os	gregos,	seis	séculos	antes	de	Cristo,	teve	uma	curta	duração,	como	se	sabe.		A	 distinção	 entre	 o	 interesse	 da	 comunidade	 como	 algo	 contrário,	 por	 definição,	 ao	interesse	particular	é	 fundamental	para	entender	a	mentalidade	política	dos	antigos,	no	que	diz	respeito	ao	interesse	geral	da	comunidade,	que	não	a	concebia	como	uma	mera	agregação	de	 interesses	 particulares,	 mas	 sim	 como	 a	 expressão	 de	 um	 bem	 superior,	 imbricado	 na	infalibilidade	 da	 lei,	 o	 que	 permitia	 o	 desenvolvimento	 geral	 da	 comunidade	 e	 de	 seus	cidadãos	como	formadores	da	polis.		Na	antiguidade,	democracia	 significava	Governo	de	 “muitos”	ou	governo	popular.	Mesmo	com	a	experiência	de	Governo	democrático	de	algumas	cidades-Estado	gregas	nos	séculos	VI,	V	e	IV	antes	de	Cristo,	o	termo	não	tinha	necessariamente	uma	conotação	positiva.		Ao	elaborar	uma	tipologia	sobre	quais	eram	os	diferentes	tipos	de	Governo	de	sua	época,	Aristóteles	 (1996,	 p.	 52)	 os	 organizou	 em	 três	 tipos	 “puros”	 -	 Monarquia,	 Aristocracia	 e	República	 -	 e	 três	 tipos	 “impuros”	 -	Tirania,	Oligarquia	e	Democracia	 -,	 sendo	a	República	o	Governo	exercido	pelos	“muitos”	para	atender	o	interesse	da	comunidade	e	a	Democracia	uma	variante	degenerada	do	Governo	dos	“muitos”,	que	o	exerciam	em	seu	próprio	interesse.	3	Esta	distinção	entre	o	interesse	da	comunidade	significando	algo	contraposto	por	definição	ao	interesse	particular,	é	fundamental	para	a	compreensão	da	mentalidade	política	da	cultura	antiga,	 que	 não	 entendia	 o	 interesse	 geral	 da	 comunidade	 como	 uma	 mera	 agregação	 de	interesses	particulares,	mas	 sim	como	a	expressão	de	um	valor	 superior,	 representado	pela	virtude	e	pela	lei,	que	permitia	o	desenvolvimento	cognitivo	e	moral	do	cidadão	da	polis.		A	 intenção	da	corrente	dominante	da	 filosofia	grega	e	 romana	era	conceber	um	Governo	justo	e	harmônico	em	que	os	cidadãos	se	subordinavam	a	esta	“entidade”	que	se	situava	acima	dos	interesses	particulares.		Aristóteles	(1996),	Políbio	(2016)	e	Cícero	(2011)	se	 inclinavam	por	um	governo	“misto”	que,	 desde	 a	 perspectiva	 da	 ética	 heterônima,	 integraria	 em	 um	 único	 governo	 aquilo	 que	podia	ter	de	positivo	os	três	tipos	puros.	A	opinião	mais	generalizada	na	antiguidade	era	que	qualquer	governo	dos	“muitos”	-	dos	“pobres”,	como	Aristóteles	já	tinha	tratado	de	assinalar	-,	posto	 que	 a	 multidão,	 se	 governava,	 só	 podia	 fazê-lo	 por	 motivações	 inerentes	 a	 sua	hostilidade	de	classes,	radicalmente	refutada	pelos	elevados	fins	que	deviam	guiar	o	cidadão.	Em	 outras	 palavras,	 se	 tendia	 a	 acreditar	 que	 o	 governo	 da	 multidão,	 enquanto	 governo	




daqueles	que	não	tinham	independência	econômica	nem	meios	de	vida	suficientes,	conduzia	inevitavelmente	à	destruição	de	toda	possibilidade	de	vida	social	organizada,	já	que,	implícita	ou	 explicitamente,	 se	 assumia	 que	 os	 “pobres”	 eram	 incapazes	 de	 fins	 que	 transcendessem	seus	interesses	(Badia,	1996,	p.	180).	Uma	democracia	aristocrática,	portanto.	Na	 Grécia,	 o	 conjunto	 de	 cidadãos	 habilitados	 ao	 exercício	 da	 Democracia	 direta	concentrava	 quase	 todo	 poder	 da	 cidade-Estado,	 graças	 à	 soberania	 quase	 ilimitada	 da	assembleia	popular	que	exercia	a	Democracia	direta	e	determinava	todas	as	ações	legislativas,	judiciais	e	governativas.		Para	a	teoria	política	grega	e	romana,	a	cidadania	era	uma	disposição	natural	do	indivíduo	socialmente	 emancipado4,	 que	 incluía	 automaticamente	 o	 exercício	 de	 deveres	 cívicos	 em	relação	à	comunidade.		Nem	o	Governo	 “popular”,	 nem	o	Governo	 “misto”	da	 antiguidade	 se	 fundamentavam	na	separação	entre	a	comunidade	política	e	a	comunidade	civil.		A	diferença	entre	este	cenário	de	miscigenação	entre	o	político	e	o	social	e	a	Democracia	moderna	é	a	distinção	entre	a	estrutura	institucional	e	administrativa	“pública”,	representada	pelo	Estado,	e	o	conjunto	de	indivíduos	“privados”.		A	Democracia	sempre	 teve	como	requisitos	os	direitos	 inalienáveis,	deveres	 recíprocos	e	virtudes	 perseverantes	 dos	 indivíduos.	 Tanto	 é	 assim	 que	 Rousseau	 (s.d,	 p.	 82)	 escreveu,	sobre	a	Democracia,	que	“se	existisse	um	povo	de	deuses,	governar-se-ia	democraticamente.	Um	





moderno	 de	 Democracia	 teve	 origem	 num	 período	 de	 tempo	 relativamente	 curto,	 com	 a	revolução	 inglesa	 do	 século	 XVIII,	 a	 declaração	 de	 independência	 dos	 Estados	 Unidos	 e	 a	Revolução	 francesa.	 É	 durante	 este	 período,	 entre	 meados	 do	 século	 XVII	 e	 princípios	 do	século	XVIII,	 que	 se	 configura	 a	 ideia	de	que	uma	ordem	política	não	pode	 ser	 estabelecida	sem	a	ausculta	à	vontade	popular.	 Jorge	Miranda	(1992,	p.	146)	explica	que	para	designar	o	princípio	 democrático,	 a	 Revolução	 Francesa	 lançou	 as	 locuções	 `soberania	 do	 povo’	 e	`soberania	nacional’,	as	quais	persistem	ainda	em	numerosas	Constituições,	na	doutrina	e	na	prática.	A	noção	de	Governo	popular	era	poliédrica5	e	apresentava	diversas	variáveis.	Para	algumas	teorias	 sobre	 a	Democracia	 desde	 o	 final	 do	 século	 XVIII,	 a	 principal	 destas	 variáveis	 era	 a	Democracia	 direta	 e	 não	 a	 representativa,	 identificada,	 a	 primeira,	 como	 a	 autêntica	Democracia,	 já	 que	 todo	 movimento	 legislativo	 seria	 resultado	 da	 deliberação	 de	 uma	assembleia	popular.		Na	primeira	metade	do	século	XIX,	ocorre	na	Europa	uma	ferrenha	disputa	entre	o	antigo	regime	aristocrático	e	o	novo	regime	democrático.		Em	1831,	a	Constituição	belga	consagra	um	sistema	parlamentar	semelhante	ao	Inglês,	no	qual	 o	 Poder	 Executivo	 ganha	 natureza	 essencialmente	ministerial	 e	 não	mais	 real,	 ficando	com	o	Rei	apenas	o	poder	de	arbitragem,	 intervindo	somente	para	 restabelecer	a	harmonia	entre	os	poderes.	Estados	como	a	Dinamarca	e	os	Países	Baixos	também	adotam	esse	sistema	em	 1848.	 A	 Suécia	 e	 a	 Noruega,	 com	 pequenas	 variações,	 também	 se	 filiam	 ao	Parlamentarismo	em	1809	e	1814,	respectivamente.		Na	segunda	metade	do	século	XIX,	a	adesão	à	Democracia	liberal	é	quase	total.	Nos	Estados	Unidos,	 a	 vitória	 do	 Norte	 contra	 o	 Sul	 na	 Guerra	 de	 Secessão,	 em	 1865,	 consolidou	 este	regime	e	o	capitalismo,	bem	como	reforçou	a	Federação	e	o	Governo	democrático.		Na	França,	o	Parlamentarismo	democrático	também	se	desenvolveu	no	século	XIX,	apesar	da	 Constituição	 de	 1814	 ter	 instituído	 um	 regime	 de	 monarquia	 limitada,	 na	 qual	 o	 Rei	dispunha	do	monopólio	da	iniciativa	legislativa,	do	direito	de	veto	e	do	direito	de	dissolução	do	parlamento	(Lauvaux,	1987,	p.	28).		As	noções	de	Democracia	direta	 e	de	Democracia	 representativa	existiam,	no	 século	XIX,	inseridas	em	muitos	movimentos	favoráveis	ao	Governo	Constitucional,	o	que	significava	um	Governo	Parlamentar	que	apresentava	algumas	características	da	Democracia	representativa	-	separação	dos	poderes,	representação	política,	eleições,	etc.	-	mas	que	limitava,	de	um	modo	ou	de	outro,	os	poderes	do	Parlamento	e	restringia	o	direito	de	voto	em	função	de	barreiras	para	 a	 participação	 popular	 determinadas	 por	 critérios	 de	 propriedade	 e	 nível	 de	 riqueza	(Finer,	1981,	p.	257).		Já	 a	 Democracia	 do	 século	 XX	 foi	 moldada	 através	 de	 vários	 avanços	 da	 Democracia	representativa,	 que	 acabou	 por	 prevalecer,	 até	 por	 questões	 de	 operacionalidade.	 A	Democracia	direta	remanesceu	em	institutos	como	o	Referendo	e	o	Plebiscito,	utilizados	pelas	sociedades	de	estados	constitucionalizados	em	ocasiões	especiais	e	relevantes.		As	 teorias	 democráticas,	 contemporaneamente,	 mantiveram	 uma	 grande	 diversidade	 de	enfoques.	Afora	aquelas	que	são	teorias	normativas	puras,	o	restante	não	tem	como	ponto	de	partida	o	debate	ideológico	sobre	a	Democracia	como	havia	sido	iniciado	no	século	XIX.		No	 século	 XIX	 e	 no	 início	 do	 século	 XX	 generalizou-se,	 no	 mundo	 ocidental,	 como	observado	anteriormente,	o	modelo	que	se	convencionou	chamar	de	Democracia	liberal.		
















Nota-se	a	 importância	da	Cidadania	para	a	Democracia	pelo	que	escrevem	autores	 como	Alain	Touraine	(2018,	p.	93),	ao	afirmar	que	não	há	cidadania	sem	a	consciência	de	filiação	a	uma	coletividade	política,	na	maior	parte	dos	casos,	a	uma	nação,	assim	como	a	um	município,	a	 uma	 região,	 ou	 ainda	 a	 um	 conjunto	 federal,	 tal	 como	 aquele	 em	 direção	 do	 qual	 parece	avançar	 a	 União	 Europeia.	A	Democracia	 se	 apoia	 na	 responsabilidade	 dos	 cidadãos	 de	 um	país.		A	 Democracia,	 tal	 como	 teoricamente	 concebida	 contemporaneamente,	 se	 estriba	 na	participação	 política	 efetiva	 dos	 cidadãos	 de	 um	 país.	 Caso	 estes	 cidadãos	 não	 se	 sintam	responsáveis	 pelo	 seu	 Governo,	 porque	 este	 exerce	 seu	 poder	 em	 um	 território	 que	 lhes	parece	hostil	ou	estranho,	não	pode	haver	representatividade	dos	dirigentes	ou	a	livre	escolha	destes	pelos	governados.		Neste	caso,	a	Democracia	também	estará	comprometida.		Mais	especificamente,	não	é	possível	se	conceber	a	cidadania	sem	uma	ordem	jurídica	que	lhe	 dê	 guarida.	 Esta	 ordem,	 normalmente,	 expressa-se	 por	 três	 vertentes	 básicas:	 a	 dos	direitos	civis,	a	dos	direitos	políticos	e	a	dos	direitos	sociais.		Porém,	neste	artigo	o	que	se	quer	é	enfocar	a	cidadania	como	participação	política	e,	por	isto,	 deve-se	 considerar	 a	 cidadania	 como	 dimensão	 pública	 da	 participação	 do	 homem	 na	vida	social	e	política	do	Estado.	Apesar	disto,	não	se	pode	negligenciar	os	aspectos	que	digam	respeito	 a	 elementos	 culturais,	 sócio-políticos	 e	 históricos,	 que	 se	 apresentam	 com	 esta	condição	do	ser	social.		Muito	 frequentemente	 vê-se	 a	 cidadania	 como	 expressão	 do	 regime	 político,	 no	 qual	 o	cidadão	 se	 confere	 a	 possibilidade	 de	 participar	 do	 processo	 governamental,	 especialmente	por	intermédio	do	voto.		Como	no	Estado	Contemporâneo	não	é	possível	se	restringir	a	cidadania	ao	cidadão	eleitor.	Deve-se	 entender	 que	 o	 termo	 significa	 a	 participação	 política	 do	 cidadão,	 nas	 suas	 mais	variadas	formas,	para	atingimento	dos	fins	propostos	pelo	Estado	Democrático	de	Direito	em	sua	versão	adaptada	às	características	da	sociedade	mundial	conectada.		É	exatamente	neste	ponto	que	a	cidadania	assume	papel	fundamental	para	a	Democracia,	quando	está	vinculada	à	capacidade	de	participação	política	do	cidadão.			
Considerações	finais		 Pode-se	 concluir,	 a	 partir	 das	 pesquisas	 levadas	 a	 efeito	 para	 o	 desenvolvimento	 do	presente	 texto,	 que	 a	 Democracia	 nos	 albores	 da	 globalização	 carece	 ser	 ressignificada,	ampliada,	difundida.	Não	se	pode	crer	que	a	globalização	ao	alterar	os	sentidos	dos	poderes,	tornaria	a	Democracia	sem	margem	de	adaptações	e	aprimoramentos.	É	inquestionável	a	necessidade	de	transcendência	da	noção	de	Democracia	para	além	dos	limites	de	nacionalidade,	cidadania	e	direitos	políticos	restritivos.	A	construção	de	modelos	de	globalização	 exigem,	 de	modo	 contra	 hegemônico	 o	 desenvolvimento	 de	 vias	 democráticas	conectadas	com	a	participação	das	pessoas	em	um	sociedade	mundialmente	interdependente.		
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